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O ensino da matemática para o deficiente mental (moderado) i uma das 
preocupações da autora, surgida em oonseqüência de estudos a nteriorrncnte real i
zados e divulgados em reuniões científicas como o XXlllnteramerican Congress 
ofPsychology (realizado em 19S9nacidadede Buenos Aires) e 16"'e 1"]'1' Annua] 
Clnvention - Association for Behavior AnaJysis (reaJiVlda.. .. re!ipectivamente em 
1990 e 1991 nas cidades de Nashville e Atlanta). 

O presente texto tem oomoobjetivo destacar alguns pontos sobre o ensino 
da matemática para o deficiente mental (moderado). Ao trdtardo ensino, a tendên
ciada autorais de direcionar sua preocupaçào para a vertente que se refere ao 
professor scm esquecer, contudo, a vertente de como ocorrem as aquisições pelo 
aluno. Nos estudos realiVldos, observando como a matemática i ensinada para o 
deficiente mental, li autora deteçtou um desconhecimento sobre o conteCido de 
noções bísicas por parte do professor e conseqüente prejuízo quanto às aquisi
çôesdoalunodeficientemental. 

DIFERENTES ENFOQUES 

A literatura, tanto no âmbito da Psicologia, quanto no da Educação, apon
ta uma vasta produção do oonheçimento sobre o tema ensino/aprendiVlgem. Den
treas principais teorias que tratam deste tema encontram-sc as de Bruner (1969 e 
1973), Piaget (1959, 1973, 1976 e 1977), Roge~ (1971 lo: 1978), Gagné (1971 e 
1980), Skinner(1972, 1973 e 1974), Ausuhel, Novak e Hanesian (1980). 

De um modo geral, podem-se abstrair, dos citados aUlOres, três grandes 
enfoques teóricos que tratam do processo ensino/aprendizagem: o humanístico, o 
cognitivista eo comportamentalista. Cada um destes enfoques teóricos tem influ
enciado diversas práticas educacionais através de aplicaçõts de métodos, técnicas 
c procedimenlOs de ensioo. 

Particularmente, o ensino/aprendizagem da matemática tem sido objeto de 
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estudo dos vários enfoques teóricos da psicologia. Assim, para a psicogcnéticn, a 
aquisição mental do número não se dá por simples aprendizagem: depende das 
estruluras mentais que se sucedem ordcnadamcnte na criança, atravé sdeetapas, 
desde uma idade bem tenra (Piaget e Szemmska, 1950; Piaget e Inhelder, 1962; 
Pinget c lnhelder, 1975 e Piaget, 1975). Segundo estes autores, para começar a 
operacionalizar o número conceitualmente, a criança deve estar pel"Ceptivelmen· 
te madura c ter determinadas estruturas uperatórias mentais. Por meio de atos 
exploratórios, li criança verifica as relações numéricas: por exemplo, um conjunto 
constituído por quatro objetos é maior do que um constituído por dois objetos. 

Entretanto, isto não ocorre com u aluno deficiente mental: uma forma de 
aprendizagem inadequada ocorreUJm eslt: aluno no que se refere 11 contagem. Há 
uma falta de habilidade facilmente observada neste aluno. É comum ouvi·lo no· 
mear a seriação:"Um, dois, três, quatro ... " atingindo numeração bem alta, sem 
conhecer o seu significado. Ele recebeu esta informação do ambiente e foi larga· 
menlt: reforçado por expressá·la de forma oral, c, às Vc-lCS, de forma grárica; seu 
comporl.1menlo, no entanto, indica que, para ele, a contagem carece de qualquer 
significado. Caso este aluno rontinue a rocebcr orientação inadequada, permane
cerá expre1&lmJo esla numeração semcomp~eDdero significado da contagem. 

Um outro tipo de contagem comumente enconlfada no aluno deficiente 
mental é a descrita a seguir. Colocando·se sohre a mcsu uma série de objetos 
(lápis, por exemplo) ~linhados e solicitando·se a este aluno que fllÇl ~ contagem, 
observa·se que ele a executa sem estabelecer correspondência entre a quantidade e 
a nomea~o. Ele fala: "Um" colocando o dedo no primeiro ubjeto; fiila "Dois" 
colocando o dedo no espaço existente enlre o primeiro e o !i.egundo objeto; fala: 
"1'ris" colocando o dedo no segundo objeto. Assim, continua a sua contagem 
nomeando inadequadamente a quantidade, por não haver correspondéncia com os 
objelos que conta. 

Conforme estudos realizados (Piaget e Szcminska, 1950; Piaget, 1961; 
Piaget c Inhelder, 1%2; Piaget e lnhelder, 1975 e Piaget, 1975), a aquisição do 
número pela criançanonnlll é realizada lentamente e de forma progressiva. Esta 
crian\;a, ao entrar pllTH a escola, com aproximadllmente6 anos de idadecronológi. 
ca, já realizou observações e experiências bem variadas. Isto lhe permite fazer 
aquisições sobre Iloç~s bbklls e com;truçies lógicas imprescindfveis para a 
aprendizagem d.a matemática. 

Com o aluno deficiente mental. entretanto, isto não ocorre: ele não conse
gue adquirir as noc;;ões básicas para a aprendizagem da matemática devido à limi
taçijo de suas experiências e,conseqüentemente, tem dificuldadcsde cFe\uar as 
nccessáriusl:onslruçõcslógicas. 

Esta inclIlJlIddade apresentada pelo aluno deficiente mental para o apren
dizado da matemática já fazia parlt: da preucupa\;ão de Séguin quando publicou, 



em 1846, seu trabalho Traitmenl Moral, Hygiene et tducation des [duJtS etdes 
Aulres Enfallls A"iérés. 

Conrorme Séguin (1846), o ensino da iniciação li matemática para o defi
ciente mental tinha como objetivo familiarizá·lo com as quantidades observáveis 
na vida prática. Assim, denominou a aritmética por ele ensinada ao aluno deFicien
te mental como ack1ncla dos Dúmuvs sensíveis. E, mais eJlplicitamentc, afinnou 
que: ~Para meus alunos, um, dois, três, quatro devem ser coisas antes de serem 
quantidades; a idéia do número deve preceder sempre o símbolo assim como a 
cril1Ilça fala as palavras antes de as ler~ (Séguin, 1846, p.480). Esta frase expres
sa, exatamente, como Séguin procedeu para ensinar matemática para o aluno defi
cientcmental. 

Monte.<;sori (196S), na proposição de seu método, também se preocupou 
com o ensino da numeração e iniciação à aritmética para o aluno deficiente mental, 
partindo do concreto. Assim, confeccionou um material específico pitta o ensino 
da matemática, como, por exemplo, dez barras que entre si mantêm uma relação 
de I à 10. A menor barra tem tOem, eqüivale ao primeiro segmento, é vermelha e 
representa a quantidade um. A segunda harra tem 20 em, contém um primeiro 
segmento com IDem na cor vermelha e um segundo segmento com 10 em na cor 
aluI e corrc.~pondeà quantidade dois. A terceira barra de30 em de comprimento 
possui o primeiro segmento de lO em na cor vermelha, o segundo segmento de 10 
em na l.'or aZul e o terceiro !ioCgmento de 10 em na cor vermelha e cqüivalc a 
quantidade três. E, assim, sucessivamente, lIté a barra com um metro decompri
mentoquerepresentaaquantidadedl'z 

As barras confeccionadas por Montessori facilitam o cálculo porque, ao 
sccolocar a bllrm indiclltiva da quantidHde"um" 00 lado da barra dHquantidade 
"dois", obtém-se um comprimento igual à barra da quantidade "três"; ao mesmo 
tempo em que esta operação é realizada, ocorre o processo de síntese, ou seja, o 
aluno efetua uma adição. 

Outro material confeccionado por Montessori (1965) para o ensino da 
matemática são os dez numerais (sinais gráficos dos números). Ela os confeccio
nou em lixa com a finalidade de proporcionar também a estimulação sensorial 
tátil. Os fusos e os cartões de O a 9 propostos por Montessori, em seu método, 
também são materiais que permitem ao aluno construir sua tabuada. 

Como pode ser observado, Séguin (1846) e Montessori (1965), em seus 
estudos, preocupamm-se especificamente com o ensino da iniciação à matemática 
para o deficiente mental. Entretanto, um grande avanço ocorrido no eosino da 
matemática deu-sccom os estudos rcali:t.aoos por Piagete Szeminslca, relatados no 
livro La Gell~se du Nomhre chez I'Enfalll, publicado em 1950. 

Segundo Piaget e Szeminslca (1950), a base para a aquisição da noção 
geral do número encontra-~em n~üt:Santeriorescomo as de conservação, cor-



respondência eequivalência. Aaquisiçiiodecada uma destas noç6es pela criança 
~ realizada em três estágios sucessivos, ou seja, compreende desde a ausência 
(primeiro estágio), passando por uma etapa intermediária (segundo estágio) at6 a 
aquisiçiio(terceiroestágio). 

A noção de cunservação, segundo Piaget e Szeminska (1 950), ~constitui 
Umll cundiÇ"do necessária de toda atividade racionaJ~ (p.6). Conforme os estudos 
descritos por Piaget e Szeminska, os três estágios sucessivos para a aquisição da 
noção de cunservação são: 
I" tstáglo. Não t:onSl'rvltÇio: -A criança não conserva as quantidades contínuas 

nem as coleções descontínuas. quando sua configuração perceptiva está 
31terada.~ (p.42) 

2" tstáglu ·Inltrmtdiário: -Caracteriza·se pclassoluo;ões intermediárias situa
dasa meio caminho entre a quantidade bruta sem invariabilidade e a 
quantificação propriamente dita. Acriança se inclina a aceitara consc rvaçãoe 
esL1tendêllcia entra em cunnito com a aparência contrária." (p.42) 

30. tstlÍgio _ Conservação: -A criallça não tem que renetir para assegurar-se da 
conservação das quantidades lotais: está segura a priori.~(p.42). 

Para as noções de correspondência e equivalência, Piaget e Szeminska 
(1950) também ClOtabelecem três estágios sucessivos: 
l °· estágio - Comparação global e ausência de correspondência; 
2"" esL"Ígio - Corrcspondêllci:1 termo a termo sem equivalência duradoura e, 
) 0. estágio _ CorrCSpondência termo a termo com cquivalência duradoura. 

Metlon-Granier (19n), replicalldo os expcrimeRlos de Piagel, realizou 
um estudo sobre as noções decunservação, currespoRdência e equivalência cum 
deficientes mentais. Os resultados obtidos sobre a noção de conservação permiti
ram constaL1r que o ddicienle mental cuja idade mental é superior a 6 anos não 
tem, nccessariamente, a noção del.'Onservação. Ainda Reste estudo, foram obser
vados os problemas de lingu:lgem (articula~ão incorreta das verbalizações) apre
sentados pelo deficiente mental. É possível que li constatação do estudo esteja 
atrelada llOS problemas de linguagem apresentados pelos sujeitos. 

Em relação às noções de correspondência e equivalência os resultados 
indicaram que a maior parte de deficientes mentais encontrava-se no segundo cs
Ligia. Assim, a correspondência desaparcce quando se elimina a identidade das 
figuras fonn~das pelas duas coleções, indicando que o defidente mental leva em 
consideração apenaso aspecto global. 

A matemática ensinada para o aluno defidente menlal é a mesma matemá
ticaensinada para qualquernluno. Isto significa que o profcssor do alu nodefid
ente mental deve, Lambém,ccmbecerosconceitosbásicosda matemática, 3 fim de 
melhor aplicaros procedimentos dc ensino 



NOçõES BÁSICAS DE MATEMÁTICA 

Entre os conceitos Msicos. faz-se ncçessário ao professor conhecer nú
mero/numen", base ec0!Úunto, temas estes que serão tratados a seguir. 

Número/numeral 
Na literatura existente sobre a origem dos números consta que o homem 

primitivo mio conhecia o número, porém tinha a faculdade que o levava a julgar 
uma quantidade (Soyer, 1974). Poder-se-ia compará-lo a uma criança: diante de 
dois conjuntos de balas, escolherá o quelem maisbala.s(elementos). É uma habi
lidade visual que permite detectar onde há mais e onde há menos elementos. 

É o número irldiferenciado qualitativamente percebido. Serve a um pastor 
para compor quando chama seu rebanho. O pastor sabe se estão todas ou se 
faltam algumas ovdha.'i. Esta capacilbde é denominada de apreensão de coleções 
e de grupos (Flournoy, 1968; Spitzer, 1970; Gomide, 1971 e Soyer, 1974). 

Dcçroly (1929) descobriu, em suas investigações com criança de 1 ano, 
manifestações capazes de informar sobre as noções que se poderiam formar a 
respeito da qUilntidade e do número. Até os 14 mesesa criança só podejogarcom 
três unidades, porém, ao chegar aos 14-16 meses. a criança aprende a manejar 
conjuntos mais extensos. Quando surge o nome, aparece no conjunto uma quali
Ibde como, por exemplo, a do conjunto crianças; há uma sucessão ordenada dos 
nomes. A sucessão de nomes automatizada é a numeração. Assim, o passo da 
abstração numérica é o passo da coisa à qualidade numérica, que interessa mais 
quea pr6priacoisa. 

Imagina-se que, bem remotamente, o homem, para conferir O seu reba
nho, razia a correspondência entre umllnimaleumapedrinha. Da prática de sta 
abstração surgiu a noção de número. Daí, provavelmente, surgiram os sistemas 
de numeração: substituição das pedrinhas pelo uso dos dedos de uma mão ~ 
posteriormente, da outra mão. Conseqüentemente, teve início o sistema de base 
cinco, ou seja, as unidades agrupad3S de cinco em cinco. 

Durante o decorrer dll História existiram vários sistemas de numeração 
como o dos etruscos, romanos, babilônios, egípcios, gregos, maias e indo-arábi· 

Devido à relevante economia que oferece para expressar e computar as 
quantidades e à simplicidade, o sistema de numeração indo-arábico é o mais usa
do. Isto pode ser evidenciado no exemplo indicado na Figura 1. 



CONJUNTOS QUAN_ NUMERAL 
T1DADEI 
NÚMERC indo- maia babilô- egípcio 

àrabico nico 

~~ três 

~ 
li! yyy li! 

flJflJ quatro IV YYYY 1111 
flJflJ 

aaa seis VI • yyy lU 

aaa yyy III 

FIgura L Exemplo do número qualro representado nos numerai.; indo-arábico, 
romano, maia, babilônico e egípcio. 

Analisando o exemplo apresentado na Figura 1 podc-scohservar que para 
representação donúmeru (quantidade)quatnl foram utili7.aoos no numeral: 
- indo-aráhico: um só símbolo 

dois símbolos 
- maia: um símbolo repetido quatro VC"teS 
- babilônico um símbolo repetido quatro va.es 
- egípcio um símbolu repetido ljuatro vC"tes 

O sislcma de numeração cllama-se indo-arábico porque é originário da Índia 
e cllegou até a civilização européia através do!; árabes. A grafia destes símbolos foi 
sistematizada pelo matemático árnbeAl-Karismi, daí estes Símlxllos também recebe
rem a denomin~ção delllgllrismos. Porlan1u, convém res.<oaltar aqui que a expre..·;são 
Illgarismos nlnutllOS utili:t.ada em alguns livros de matcrniÍtica é inadCljuada. 

A demonstração cuntida no exemplo da Figura I, em relação ao número 
(quantidade) e numeral (símbolo), prt:lendeorienlaro professor no quese refere 
ao ensino da iniciução à matemática para o alono deficiente mental. É comom 
haver a introdução do eosinu du símbolu (oumerill) sem o referido alono compre
ender o número. 

O indo-arnbicoé um sistema exponenclill-pusidonal: cunsidera a.~ poten
cias de base e o valor do lugar dos algarismos. 

Convém estabelecer a diferença entre sistema de numeração c sistema nu
mérico. Enquanto aquele é o conjunto de símbolos usados para expressar os nú
meros, este é um cO/ljunto de /Uímero~·, de vperu',iiJes definida;· nesse conjunto e 
de regras que governam essas operações (Gomide, 1971, p.58). 

Paru reprl!.Scntar tudos{)s números {) sistema de numef<u.:ão indo-arábil:O 
usa dez símbolos: 1,2,3,4,5,6,7,8,9 c O. 



Para o sistema de numeração indo-arábico, a base é 10 provavelmente 
determinHda pela quantidade de dedos nas mãos: dez. Além da base 10, são usadas 
oulrascomo: base 2 (binária), baseS (quinária), base 12 (duodecimal). 

A seguir encontra-se exemplificado como o número 3725 pode ser repre
sentado na: 
·h"se 10 =3 I( 10'+71( 11f+ 2x 10 + 5x 10" 
·base12 ,,21(12'+11(12'+lOxI2+51(12" 
·10"..,5 =lx5'+Ox5<+4x5'+4>;5'+0~5+0~5" 

·hllse2 = I 1(2" + I I( 2'°+ I x2' +Ox"1!+ 1 x2'+Ox1!'tOx2'tOx2't 1 )[2't 
I x2'+Ox x2+ 1>;2" 

Qualquer que seja a base, oblêm-sccifras que indicam o número de vezes 
que se em;ontra uma mesma potência da base. 

Para se obterem ~s diferenles b~sesde um número, existem dois métodos: 
dos subconjuntos e das divisões sucessivas. 
Método dos suhco.uuntos - Formaçào, em um conjunto dado e sucessivamente, 
de subconjuntos com n, n' , n', n' ... elementos e escrita dos números na base 
correspondente. 

Como exemplifkaçào, a Figura 2 descreve um conjunto de 24 elementos 
nas base.<; lO, 5, 3 e 2 

base n' elemento. n'elemento n'elemento nelemento elementos 
simples 

la 

Figura 2. Exemplo do conjunto de 24 elementos nas bases 10, 5, 3 e2 ~tmvés do 
método dos subconjuntos. 



Método das divisies sUn'sslvas - Este método permile efeluar o cálculo de base 
desejada a partir da base to. Exemplificação com 24 elementos: 

Base 5: 

24 L--->-
4 4 

Resultado: 4 . 4 
4x5+4x5°:2O+4=24 

Base 3: 
24 ~ 
O 8 ~ 

2 2 

Rcsultado: 2.2. O 
2 x3'+2x3 +Ox3°", 18+ 6+0 =24 

Base 2: 
24 LL-
O 12 ~ 

6 ~ 
3 ~ 
1 1 

Resultado: 1.1.0.0. 
1 x 2' + 1 x 2! + O li: 21 + O x 2 + O x "]!I = 16 + 8 + O + O + O = 24 

A base binária é ulili:.r.ada pelas calculadoras elctrônicas na efetuaçiio de 
cálculos. Isto permite uma economia de tempo para a resolução de cálculos exten
sos: as calculadoras apresentam, em segundos, a solução. 

A base 60, adotada entre babilônios, atualmente ainda é usada para as 
medidas de tempo c deângulos. 

Conjuntos 
Além do t:Onhecimento sobre os conceitos básicos de número/numeral e 

base, outro aspecto fund1mcntal para o ensino da matemática diz respeito à habi
lidade de ensinar o aluno a fazer agrupamentos. 
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Para o aluno normal, a habilidade de fazer agrupamentos desenvolve-se 
natural e progressivamente, como foi visto anteriormente (Piaget e Szeminska, 
1950). Porém, isto é problemático para o aluno deficiente mental devido à pobre
za de vocabulário geralmente apresentada por este aluno. Compreender que uma 
rosa,umeravoeumadáliaperteneem30conjunkldasOorcséumprocesso 
lingüístico: vários objetos com características comuns sãu agrupados e recebem 
um novu termo mais econômico e generalizador(Feldman, 1982). Porém, com
preender que o CQnjunto MOores" é maior do que o conjunto M rosas vermelhas" e 
queo conjunto "rosas vermelhas" pertence tanto ao conjunto"Oores" quanto ao 
conjunto "objetos vermelhos", envolve conceitos mais complexos (Feldman, 1982). 
Os estímulos rosa, dália e cravu são perceptivelmente semelhantes. Entretanto, 
em estímulosperceptivelmentediferentcs,dever-se-áaplicardevidamenteproce
dimentos a rim de queo aluno deficiente mental atinja melhores níveis de genera
lizaçãolingüística. 

Para Oienes (1970 e 1977), existe um mundo intermediáriu cnlreu mundo 
dos objetos co dos números: é o "mundo dos conjuntos". Daí, conjuntos devem 
ser ensinados a fim de fazer parte do repertório comportamental do aluno defici
ente mental para que ele possa construir os números. Para isto, é necessário que o 
professorconhcçaa noçãoblísicadeconjunto. 

Certos números são perceptivelmente identificaOOs pela criança como uma 
qualidade particular dos conjuntos pequenos. Assim, da mesma forma que a cri
ança vê 1.1 atributo eur para um conjunto de quatro bolas vermelhas, vê também 1.1 

atributo número para 1.1 mesmo cunjunto. Éa aprcndilagem da qualidade numéri
ca (Bandel, Mialaret e Brandicourt, 1965). 

Considerando ,,!ueo pensamento espontãnoo da criança constrói uma arit
mética e que os números são conhecidos pela visualização, os dados dos estudos 
realil,ados por Bandet, Mialaret e 8randicourt (1965) aconselham a iniciar o en
sino dos conjuntos pelo agrupamento de dois elementos. Em seguida, introdulir 
três, quatru. O um surgirá da comparação. E, finalmente, vem a aquisição das 
qU8ntidadcs de cinco a dez. 

Para Bandet, Mialaret e Brandicourt (1965) e Bandet, Sarazanas eAbbadie 
(1967) existem dois procedimentos para ensinar as quantidades até 10. O primei
ro procedimento consiste em razer a correspondência entre objetos e palavras 
(um, dois, ... ). O outro procedimento é através da identificação pereeptual (estí
mulos discriminativos) da quantidade: é a Figura perceptivelmente CQnvencional 
da qll.llntidade. De acordo com este procedimento, o conjunto é uma imagem fala
da do número. Em seguida, chega-se à outra etapa deste procedimento: a introdu
ção do numeral (símbolu da quantidade). 

O agrupamento dosobjetos ou pontos em determinada organização facili
ta perceptualmente a captação do número (quantidade) pelo aluno. Existem vári
os modclos. mas aqucle apresentado na Figura 3 oferccemelhorvisualizaçâu . 



Figura 3. Ex.emplo de um dos modelos para o agrupamento dos objetos. 

Observa-se que estes agrupamentos favorecem, perceptivelmente, o alu
no a compreender que cada número sucede o antecedente pela adição de uma 
unidade. Além deste aspecto, já pennite a fonnação dos p.res (aquisifião dos 
números parcse ímpares). 

Assim, a n<K;io de par e ímpar, tamb.!.m é perceptivelMente adquirida 
pelo aluno. E, ainda, perceptivelmente o aluno é capaz de aplicar a análiscJ 
síntese (adição/subtração) como no exemplo indicado na Figura 4. 

Figura 4. Exemplo das possibilidades deadifião/subtração em relação ao nú
mero seis. 



Observa-se que nas p<lssíveiseombinações associativas, por exemplo, do 
número quatro (3 -t 1; 1 -t 3; 2 -t 2; 1 -t 1 -t 1 -t 1), o aluno está aplicando o mesmo 
processo utilizaoo quando aprende, por exemplo, a palavra pato (pa + to; p -t a-t 
l-t o). ISIO evita quc o aluno deficiente mental faça aquisições deficitária.~ e apre
senleCJTIIS semelhantes aos portadores de dlscakulla (GetSlmann, 1940; O:lhn, 
1961; Dnur~I-Hmeljak e Marlan, 1967; O:lhn, 1968 e Guay e McDaniel, 1977). 
Isto ocorre porque, con rorme expl iea Dienes (1977, p.15), ~ as relações entre con
juntos conduzem a wnsideraçócs de natureza lógica, ~o passo que as proprieda
des dos conjuntos levam a considerações de natureza malcmática~. 

No ensino dos conjuntos, devem-se, então, utilizar procedimentos para 
que o aluno deficiente mental amplie seu reperlÓrio wmportamental verbal, ou 
seja, a rim de que ele faça generalizações ao nível lingüístico. Para isto deve-se, 
inicialmente, fazer os agrupamentos por semelhança perceptiva absoluta e, em 
seguida, por função (Piagete Inhelder, 1975 e Piaget, 1975). 

Para Feldman (1982), anle..<;de iniciaro procedimento para o estabe
lecimento de operações das classes entre si, o aluno deve: a) fazer agrupamentos 
sob um item conceitual comum; e, b) nomear cada classe adequadamente. 

Piaget e rnhelder (1975) denominaram estruturas lógicas às estrutu
ms dassifiealórias. Assim, a wmposiçiio destas estruturas pode ser por agrupa
mento aditivo de classes, estrutura vicarianle, multiplicação counívoca de classes 
c multiplicação biunívoca de classes. 

O agrupamento aditivo declassesconsisle na união de duassubclasses 
em uma classe comum. Portanto, gatos (subclasse) epatos (subclasse) pertencem 
a uma classe comumanimais.lsto, conseqüentemente, permite duas outras opera
çõe..~: classes complementares e relação todo/parte. 

Nas classes wmplementarÇ.~, li operação lógica realizada é a seguin
le: Mo conjunto de objetos pode ser dividido em todos Os elementos queperteneem 
a um~ determinada classe e tod05 aqueles que não pertencem a ela~ (Feldman, 
1982, p.9). Como exemplo, pode ser citado um conjunto de frutas que pode ser 
dividido em ba.nanas enão_bananas. 

Quanto à rela\;ão todo/parte, pode-se estahelecer que, em duas 
subclasses, ~o rato invariável, a classe maior, sempre \Cm mais elementos que ~ 
classe menor~ (Feldman, 1982, p.9). Assim, laranjas e bananas formam um con
junto de trutas. Então, sempre lIá mais frutas do que laranjas e do que bananas. 

A estrutura vicariante ~permite li troca sucessiva de critério dentro 
de uma mesma cla.<;sc" (Feldman, 1982, p.9). Uma classe, com efeito, é uma reu
nião de termos considerados como equivalentes independentcmcnlede suas dife
rcnças(Piagct c Szeminska, 1950): os vertebrados, por exemplo, podem ser aves 
e mamíferos grandes (ema, ele[ante) e pequenos (beija-Ilor, raIO). No número 
(quantidade), li estrutura vicariante significa a propriedade associativa e dissociativa 
(Feldman, 1982, p.9) como: 7 '" 6 -t 1, 5 -t 2, 4 -t 3, 7 -t O 

r"""" ... p";colo~j. (/9<U),N"1 



A multiplicação counívoca de classes ~é a intersecção de conjuntos que 
permite situar um elemento em dois oonjuntossimultaneamente" (Feldman, 1982, 
p.9). Assim, a bola pertence, ao mesmo tempo, 30 conjunto dos brinquedos e ao 
dos corpos esféricos; a rosa vermelha pertence, ao mesmo tempo, ao conjunto das 
nores e ao conjunto dos objetos vermelhos. 

Quando uma classe total pode estar dividida conforme critérios diferentes 
verifica-se a multiplicação biunívoca dedasses. Na prática, são os exerdcios do 
quadro de dupla entrada (ver Figura 5): 

amarelo azul 

t 

Figura S. Exemplo do quadro de dupla entrada envolvendo figuras ecores. 

Este tipo de exercÍl:io favorece o processo de análise/síntese implicando 
facilitação para análise/síntese no âmbito da leitura conforme o exemplo indiClldo 
na Figura 6. 

" 
b, bola 

cola 

Figura 6. Exemplo do quadro de dupla entrada envolvendo sílabas. 



o professor, ao estudar as noções básicas, passará a aplicar procedimen~ 
tos dc cnsino investindo na aquisição por parte do aluno dericicnte mcntal, indu· 
sive na sua t:Ompreen~o lingüística. 

CONCLUSÕES 

o presente texto permite conduir que para quea matemática seja ensina
da ao aluno deficiente menlal, cabe ao professor conhecer as nl1ÇÔes b.ísicas de 
miltt:mática. lslu porque, cvnhecentkl cstm; noções. poderá compreender, também, 
como as aquisiçõcs são rc.1Ii7.adas por parte do aluno deCIciente mental e aplicar 
procedimentos de ensino que propiciem li este aluno li realizar construções lógicas. 

Permite concluir, aimlil, queilu ensinilr matem~tiCll parn o aluno deficien
te men!.11, o professor estará favorecendo o processo de análise/síntese importante 
para a ilquisição da h:itura. 

E, rina!mentc, o texto permite concluir que o ensino da matemática nlio é 
um rim em si mesmo: tem um objetivo mais ambicioso, ou seja, propiciara desen
volvimento da competência lingüística do aluno deficiente mentl! e, conseqüente
mente, o desenvolvimento de seu potencial cognitivo. 
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